PARECER Nº 902, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 757, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do artigo 13, da Lei n° 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Após, a matéria passou pela Comissão de Transportes e Comunicações, que opinou por sua aprovação. 

Agora, vem a propositura a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao apreciar a matéria, verificamos que o escopo da propositura é isentar do IPVA a propriedade de um único veículo, quando adequado à condução para pessoa com deficiência física, ou de portador de deficiência física, visual e mental severa ou profunda, não condutor.

Assim, verificamos que o projeto não cria despesas não previstas, inexistindo óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 757, de 2013.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-6-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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